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INTRODUÇÃO
Historicamente a construção de uma democracia perpassa por diversas etapas até a sua consolidação, no Brasil isso não é diferente. Após um período longo de ditadura, onde 
as leis, e principalmente as regras eleitorais, eram autoritariamente modificadas com o objetivo de beneficiar o governo militar, em meados de 1985 se iniciou o momento da 
redemocratização brasileira. Por mais que a história política do Brasil esteja recheada de momentos propícios ao estudo, o momento da redemocratização e principalmente da 
Constituinte foi recheado por disputas, guerras de interesse e surgimento de novas possibilidades à política, por isso mesmo o contexto é extremamente favorável à análise dos 
fatores que levam ao surgimento e estruturação da nova arena legislativa, ou seja, deputado e partido parlamentar. Foi com a instauração da Assembleia Nacional Constituinte 
que se iniciou o processo de surgimento de novos partidos políticos, com ideologias diversas e, principalmente, capazes de abarcar diferentes partes da sociedade. Adoção de novas 
regras eleitorais, ao menos do ponto de vista de uma comparação entre o regime anterior e o atual, fez emergir uma arena legislativa composta por elementos sociais, diferenciando 
esse do passado recente. É a partir desse momento que a as minorias tiveram a oportunidade de se associarem politicamente e mais, ter a capacidade de colocar em pauta suas 
necessidades e lutar por elas sem medo de repressão.

OBJETIVO
O objetivo é analisar de que forma as regras eleitorais e as regras partidárias, a partir do processo da redemocratização brasileira na Constituinte são capazes de 
influenciar, bem como modificar a construção, estruturação e também o funcionamento da arena política brasileira a partir daquele momento. O objetivo mais 
específico deste trabalho é analisar o poder das regras eleitorais instauradas a partir do processo da redemocratização brasileira com inicio em 1985. Entender como 
essas regras foram e são capazes de influenciar a nova estruturação e também o funcionamento da  arena legislativa brasileira a partir daquele ano. 	

METODOLOGIA
De inicio foi preciso fazer um panorama histórico das regras eleitorais adotadas pelo Brasil desde seu primeiro pleito em 1767 até o Regime Militar com os 
atos institucionais capazes de modificar as regras eleitorais e comandar o processo de forma a beneficiarem o governo passando pelo Império e a Primeira 
República. Depois foi feita uma análise do sistema eleitoral brasileiro, e das regras eleitorais, com o objetivo de entender como as regras são capazes de 
influenciar o comportamento da Câmara dos Deputados, seja ela como um todo, individualmente (cada deputado) ou através dos chefes das principais 
bancadas (entende-se ai os lideres).

RESULTADOS
Nesta fase final do trabalho foi essencial fazer uma observação mais detalhada das anotações feitas ao longo do estudo do tema, além disso, o orientador dessa 
pesquisa proporcionou uma melhor compreensão da linha de pesquisa principal e a partir disso esse subprojeto manteve uma linha de raciocínio e assim foi possível 
chegar a uma conclusão sobre o tema.

CONCLUSÃO
Concluiu-se que mesmo com um histórico de regras eleitorais diversas, e mesmo passando por um longo período sob o domínio de um regime autoritário, durante todo o 
período de transição democrática pelo qual o Brasil passou, até a consolidação da democracia com a Constituição de 1988 o Congresso brasileiro, e em especial a Câmara 
dos Deputados, passou a ser mediado por instituições parlamentares. Mesmo que a literatura padrão aponte diversos problemas do sistema proporcional e da lista aberta o 
Brasil pós-redemocratização reafirma sua preferência por modelos como o presidencialismo mantendo sua origem, e não só consegue superar adversidades desses sistemas 
como acaba se tornando exemplo. Consegue contornar todos os possíveis problemas apontados com soluções particulares. As regras eleitorais brasileiras, reafirmadas pela 
Constituição de 1988, acabaram por proporcionar um legislativo onde os parlamentares são fieis as suas bancadas, onde uma minoria consegue ter representação (mesmo 
que através das coligações), onde os eleitores conseguem criar vínculos com os partidos. Uma Câmara com deputados mais solidários, mais participativos e menos adeptos 
a prática do clientelismo. É um legislativo que, por conta do presidencialismo de coalizão, consegue assegurar a governabilidade dos chefes do Executivo, e que ainda assim 
alcança, com o auxilio do modelo proporcional, a representatividade.
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